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RELATÓlUO 

Trata-se de recurso de apclàção inteJosto por J.P.B.L.L.S.
· em face de sentença que; e1n sede de. ação de busca, apreensão e restituição de menor,.
jillgou paçcialmente procedente o pleito exordial para determinar o reton10. de S.R.G.
aos Estados Uni.dos da América, deferindo, ainda, pedido de anti::cipaçãodos.efeítos
da tutelajurisdlcional, para ordenar o imediato regresso"da criança ao País
norte-ameri.cano.

As respectivas partes díspositivas da ::,entença se encontram vazadas 
nos seguintes tennos: 

"( .. .) . .iDLGO PARCIALMENTE PROCEDENTIJ O
PEDIDO, para detet'ininar o rcturnu do menor S. R. G. aos 
Estados Unidos da América: devendo a criança ser encaminhada 
à Autoridade Central nottc•amwicana, com todas as cnutelas 
necessárias, nos éxotos termos da Convenção de Hria de 1980. 

De outro lado; presentes os pressupostos autori;:adores, 
DEFIRO O 'PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUThLA, para. fü1s .. e nos moldes delineados no item II.2. lO desta 
decisão. 

(..) . lL2,l O, -:- NECESSIDADE 01:: RETORNO t)VJEDIATO DO 
MENOR.. ANTÊCTPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. 
MEDTDA .IMPOSITIVA. 
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·. ( ... ) 
Com essas considerações, e por todos os fundamentos acima 

expostos, estando presentes .. os pressupostos autoriza don;::�, 
DEFIRO O PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA 
TUTEJ.,A, com apoio no artigo 273 <lo Código de Processo Civil, 
para determinar o retomo imediato do menor S.R.G. aos 
Estados Unidos da Am�rica, observando-se as seguintes 
.condiçüc:s relativas ao cumprimento da presente decis<1o. 

i) primeirnmente, concedo ao Réu a oportunidade de 
apresentar espontdne,imente o menor cm questão, evitando-se, 

assim, a realização de diligência de busca e apreensão, com todos os . 
transi:omos daf decorrentes, prindpalmente no quC;1 diz respeito ao 
próprio menor; 

li) para tanto, determino quC;1 S.R.G. seja apresentado, até as 14:00
 horas da próxi111q 4afeira, dia 3 di! junho de 2009, perante o 
ConsuladoAmeric.ano na Cidade do Rio ele Jane'iro, cujo endereço ,' 
!\v. Presidente Wilson, n.o 147, aos cuidados da Chee do Setor 
Consular, [----], após n que o m1mor dewrá Jcr encaminhado, com

0

a má;x;i,n(I br11vidada possível, aos Estados Unidos da América, 
para que seja entregue à '.1.utnridade Central norte-americwm. 

Asseguro ao Réu, assim c01no aos JC;1mais fami I iares 
brasileiros de S.R.G., o• direilo de acompanhá-lo na viagem de 
retomo, concedendo-se, a tais familiares, se for o caso, os 
rcspcétivo� vi�tos de ingresso em território americano, com prazo de 
vigência de, no mínimo, 30 dias, cbm apoio no art. 14, in,,isu V, do 
CPC. 

Ressalvo, porém, que as despesas decorrentes da viagem do 

R-éu. e· dos parentes matemos do men0r ficariío às sua!. próprias 
expensas. 

'iii) Durante o prazo estabelecido nos itens "i" e "ii" acima, ,1d 
ca,ulelam,'com apoio no ru"t, 798 do CPC, dett;rmino que a Poli�ia 
Federal i;ldote tud"s a:t providéncias possíveis e necessárias, visando à 
imediata iu,:alização e monltoramen/o do menor em questão, br:m assim 
para que obste a sa(da dessa criança da Cidade dn Rio de .lancil'o. 

Neste sentido, coinunique·se a aludida proibição à l'olícia 
Rodoviária Fedel'al e à Polida Militar do Estado do Rio d.e Janeiro - 
que exerce a função de Polída Rodoviária estadual. 

S.R.G. fica, portanto, expressarnenle proibido de �� ausentar 
do município do Rio de Jnneiro, e/ ou d� permanecer nlé111 dc��u 
,mesmÔ limite territorial, acaso já esteja; 
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iv) Findo o prazo concedido no item "ii", em não havendo

apresentação espontâne� de S.R.G., expeça-se,
imediatamente, mandado de. busca e apreensão dá criança, a ser 
cumprido no local em que /J menor, se encontra,; <:onforrrv: 
indicação da Polfcia Federal, observando-se, 11a ocasião, 
a� seguintes cautelas: supervisão das diligência$ por psicólogo 
ou assistente social a ser designado pela Autoridade Central 
brasileira e acompanhamento, sempre, do menor pelo 
Réu, ou por um de seus farniliarcs brasileiros, a menos que 
haja  de tais pessoas, expressa recusa em exercer essa faculdade. 

A diligência deverá ser cumprida por dois Oficiais d� 
Justiça• um dos quais, prcfürcncialmente, do sexo feminino - cm 
�-onjunto, nus termos dos arl;. 842 e 843 do CPC; aos quais autorizo 
praticar o ato, inclusive, tora do horário indicado no caput do 
art. 172 do CPC. 

Autorizo, dcsd1: fogo, ainda, a utili,.ação de força policial, 
militar ou feder1;1I · para o cx1;1to cumprimento da medida 
um deferida, caso• se faça .necessário. (... )" 

Ademais, o Juízo a quo fixou no decisurn regime de transição, a ser 

cumprido nos Estados Unidos da América, até o completo e definitivo retomo do menor
. . . 

. à guarda de seu pai, nos seguintes termos: 

( ... ) 
Prosseguindo, �pós a efetiva chegada da criança aos Rstndos 

Unidos da América, fica estabelecido o seguinte período de 
transição, até o completo e definitivo retorno de S.R.G. à guarda de 
seu pa:i: 

i) Ourante os priinciros 15 dias, excluindo-se o dia da chegad,1
aos Estados Unidos d.o América, poderá u Sr. D.G.G. permanecer 
com seu filho, sem rcstriçOe� de 'local, e �ern a necessidade 
de haver a presença de qualquer pessoa da família 

, materna, a não S!:lr que haja expresso consentimento do próprio Sr. 
D.G.G., observando-se os mesmos horários de visitação lixados
na audiência de concilhu;au ucorrida no Eg, Superior Tribunal
de Justica·

7i ' 

ii) Findo o horário acima referido, o ora assistente da Uniiiu
deverá entregar o menor no local em qiic esLiverem hospedados o 

.· . . . ()1, 
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Réu e os familiares matemos, sendo este necessarià�-e-n-te-,-,o-. d-i-st-r-ito
de T.inton V alls, Nova Jérsêi, EUA. 

iii) a partir dn décimo sexto dia, S.R.G. passará a pemoitar na

residência de seu pni, cabendo ao Réu, e aos. demais fomilinres 
brasileiro� que Ili estiverem, o horário de visitação da crlançn, dns 
14:00 às 18:00 horas, diaria111e11te; 

iv) a partir do trigésimo primeiro dia, S.R.G. deverá ser
f

cntrc�e, tlm deinitivo, a seu pai, rossalva11do-se ,fü Réu e aos 
demais familiares brasileiros a possibilidade de, em sendo 
necessário., pleitear a fixação de regime de visitas, perante o Juím 
competentépara ta�to. 

v) registro, por fim, que, durante o período de transição
estabelecido, o pass<iporte do menor deverá permanecer cm poder da 
Autoridade Central' norte.americana, findo o qual deverá ser 
devolvido ao Sr. D.G.G.; 

É de se mencionar, ainda, que a possibilidade de 
e�tabelccimchto do regime de transição, acima espccilicado, a ser 
cu1pprido cm território norte-americano, encontra amparo n:,i própria 
si�tem�tica de cooperoçã? jurídica internacional, objetivada na 
Convenção da Haia. E • uma l(lll.l�tão de responsabilidade 
internacionalmente assumida por todos os Estado soberanos que 
adcre.m ao regime da Convenção, inchisive Brasil e E�tados Unidos 
da América. 

!)e tal forma, poderão as autoridades norte-americanas 
competentes, zelar pelo ç,orçeto cumprimento da efetivação da 
medida de transição fixada, dado seu caráter e111ine11teme11te 
temporário, para o que dcvctão ser cientifo;adas, por meio da 
Autoridade Central daquele país, a ser, por sua vez, devidamente 
comunicada, via Autoridade Central brasildr�. 

( ... )"

Posteriom1ente, ao argumento de qlle estaria cumprindo decisão 

desta Egrégia Corte, proferída ·· nos autos do MEmdado de Seguranç,a nº

2009.02.01.008575-0, o Juízo a quo proferiu decisão estabelectmdo novo regime de 

transiçifo, a ser cumprido no Brasil, cuja parte dispositiva restou vazada nos seguintes 

termos: 

"( ... ) 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL FEOERAL .DA 2" REGIÃO IV • APELACAO CIVET. 2008.51.0L0l 8�22-0 ---------------:------,::-Por todos os fündament()s m;'inia cxpcndidos, notadamente: i)o fot9 de que a guarda de S.R.G., no momento, deve ser exercida porseu pai, de forma exclusiva, por expressa imposição legal, e porinexistência de qualquer decisão judicial que lhe retire esse direito;ii) a lamcntávcl sistemática de visitação que vem sendo aplicada,face a um completo desvirtuamento dos parâmetros lixado� noacordo que as partes �i:l1:1braram; iii) a circunstância de que atransição-�cr' efetivada no Brasil, local mais familiar à criança; e iv)tendo em mira que o próprio TRP da 2° Região pontuou que"()11ão há dúvida de que o mr:nur precisa voltar a ll!r c,ollfato como pai o qu.amo antes(..) "Estabele90, 'em cumprimento à dccisiio daquela Eg Corte, o seguinte regime de transição, o ser rcafü:ado no Brasil, até ulterior

julgamento do Mandado de Segurança 11." 2009.02.01.0085?5-U, ou eventual decisão cm contrário, proveniente de instância superior: 
i) sempre, e onquanlo o Sr. D.G.G. estiver noBrasil, o mel')or S.R.G. deverá permanecer, de forma ininterrupta, sob a guarda i:; posse de �eu pai, das 9:00 -horas de segunda-feira às 20:00· horas de �ábado, inclusive fol'i,�do�,caso venham a in,,idir sobre tai� dias de semana.
ii) a partir das 20:00 horas de sábado, até 9:00 horas dasegunda,feirn seguinte, a crianya deverá permanecer na companhiado Sr. J.P.B.L.L.S.., , para o que wr� de sercntrcgut:i, pessoalmente, na residência deste, pelo Sr. lJ.G.G.iii) caso o Sr. D.G.G. tenha de r�tornar aos Tistados,Unidos da América, em meio ao pcrfoclo d� transição orn estabelecido, S.R.G.' deverá permanecer, excepcionalmont�, em companhia do Sr .. J.P.B.L.L.S... Em tal hipótese, quando do regresso do Si'. D.G.G.  ao Brasil, obscrvarse-á a mesma sistemática de eficácia prevista no item "iv" abaixo;iv) a pr�sente decisifo terá efkácia, a partir do primeiro diasubscc1Uente a chegada do Sr: D.G.G. ao Bl'asil, caso nqui não ostejJ quando da prolação desta deci�ào, observado u httervalo de tempo l1x;1do no item "i" ,acima, bem como a siste1T1áticà de comunicação prévia, via telegrama, dirigido ao Réu ou 1a· quaisquer de seus patrono�, i:!��entada no acordo cntahu !:ido noEg. STJ, devendo S.R.G. ser disponibilizado a sct1 pai, na residênciil do Sr. J.P.B.L.L.S.. , no exato horário imlicado no item 'T' ací)lla;v) caso, o Sr. D.G.G. encontre.se 110 Brasil, 1;1 eficácia dcsti'ldecisão terá início a partir do pdmeiro dia em qm· jit "''"'" ·ogMdod,. ,t,it, , �" filh'., obs,Nodo " i,� d:

�--

i 
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-�---=----=----:---,,:-:;-:----:--tempo fixado no item "i" acima, e desde que as partes tenham �ido 

previamente intimadas da prest:nte decisão; 
vi) mantém-se, para mnbas as panes, a proibição ele o mrnor

sair do município do Rio de Janeiro, st:m autorização judie.ia!; 
vti) fica terminantemente vedada qualquer exposição do 

menino à imprensa, 
Intimem-se, com máxima urgcncia. 
Oficit:-se, inclusive via fax, ao MM. Desembargador relator 

do Mandado ·de Segurança 11." 2009.02.01.00R57S-0, dondo-lhc 
dência da presente dedsão. 

· Cientifique-se, .ainda, oportunamcntt:, u Mini�tério Público
Federal." 

O Apelante pleitcia, preliminannente, a nulidade da sentew,;a, ao 

argum:entó de que seria necessária a ptodução de nova pr�va pericial, bem como porque 

teria sido a mesma baseada cm sentença estrangeira, sem que esta tenha sido 

l')omo!ogada. Si1stcnta, ainci_a, existência de litispendência entre a primeira Ação de 

Busca e Apreensão para reaver Sem-1 e a presente Ação de Busca e Apreensão e 

Restituição, bem como que seria .inconstitucional a conduta da União Federal pois, ao 

patrocinar causa que visa expatriação de brasile'iro nato, teria violado o disposto no 

artigo 227 da Carta Magra, aduzindo, ainda, que a me�ma não possuiria legitimidade 

ativa ad causam para demandar. No mérito, pleiteia a reforma da sentença, ao 

argumento de que não ocorreria retenção ilicita m1 transferência ilegal, pois, quandn 

obteve u gmu·da provisória do menor., no Juízo da Vara de Família, este já residi.a no 

Brasil com sua mãe, por decisão do Su_gerior Tribunal de Justiça, que entendeu que .ele 

est.ava plenamente adaplaclo neste País e aqui deveria permanecer (Resp 900.262, D.J 

, 02.11.2007); que não teria ocorrido seqüeslTo ou retenção ilícita do menor, vez que a 

· re�idência habitual deste, no 1rto111ento anterior ao deferimento provisório da guarda ao

Apelante, era o Brasil com s{1a mãe e com elé, bem como pelo fato de que o Assistente

du União não exercia a posse efetiva dó menor no momento anterior à obtenção rf ua
. 

i 
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posse pe.lo Apelante; que, ainda que a Convenção de Haia fosse aplic•ável ao caso, 

incidiriam as exceções dos artigos 12 é 13 da mesma a amparar a permanência do menor 

no Brasil; que, não obstante o prazo entre a data da transferência ou retenção ilícita e a 

data do. ajuizamento desta demanda tenha sido it1ferior a um ano, o menor já está a 

praticamente ci.nco anos residindo.nestc,Pais e nele integrado; que a vontade do menor é 

fator que deveria ter sido considerado, consoante o artigo 13 da Convenção e o Estatuto 

da Crimiça e do Adolescente, diversamente da fon11a corno procedeu o Ju/zo que não o 

ouviu; que deve haver perío�o de ·transição. 

S.B.C.R. e R.C.R.F., avós matemos do menor, invo<Zando a 
condição de terceiros prejudiéados, apelaram da sentença.{fls. 2802/2860), havendo o 
recurso restado inadmitido pelo Juízo a quo (fls. 2920/2925), decisão que ensejou a 
ínterposh;ão de agravo de instrumento (fls. 3300/3315), 

/ 

A União e seu Assistente apresentaram contrarrazõcs, p1.1gmmdo, em 
·,. 

linhas gerais, pela integra]· manutenção da sentença recorrida (fls. 3202/3259 e

2930/3001 ).

O Apelante aditou o recurso, pleiteando apreciação, em preliminar, 

de agravo refel'cntc a aplicação de multa por litigãncia de má-fé, convertido em agravo 

retido,·por decisão do Relator, após·a pl'olação .. da sentença ( 3330/3333). 

O Ministério Público Federal opino1.1 pelo improvimento do recurso 

7 
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e confi�ação integral da sentença (fls. 3397 /3399). 

Em 26 de outubro de 2009,'a parte Ré, ora Apelante, invocando o 
disposto no artigo 125, inciso IV, do Código de Processo Civil, requereu que fosse 
promovida " ... iima tentativa de conciliação entre as partes para que encontrem umt1

soluçlio amigável para por fim a esse ,,çao ... " (íls. 3414/3415), razão pela qt1al foi 
determinada a oitiva da União Federal e seu Assistente (fls. 3421 ). Entretanto, ambos si: 
manifestaram 110 sentido rejeição da prop'osta, puguando pelo imediato julgamento do 
recurso (fls. 3455/3456 e 3460/3464). 

É o relatório. 

À douta revisão. 
. 

. 

FERNAN 
Desembargud 

•I 

RQURS 
era! • Rei ator 

8 
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O EXMO. DES. FED. FERNANDO MARQUES (RELATOR): 

Desde logo, cumpre ressaltar que, em vista de expressa discordância da 

União e de �eu Assistente sobre conciliação objetivada JDClo apelante, manifostada 

através de petição, impõe-se o prosseguimento do feito e a apreciaçâ<J dos recursos 

interpostos, consoante as razões de fato e de direito a seguir expostas, 

No que concerne à apelação dos terceiros prejudicados, S.B.C.R. e 

R.C.R.F. (f1s.2802/2860), defa não �e conhece por se encontrar preclµsa decisão a quo 

denegatória de sua admissibilidade, em ra�ão de homologação de pedido de

desistência formulado no agravo de in�trnmcnto 11° 2009,02.01.009890-1.

.1 

• 

Destartê, passa-'se à análise du apelação de J.P.B.L.L.S.., presentes os 

pressupostos gerais e específicos da sua admissibilidade  

Prima facie, declara,sc a perda de objeto do pedido de aditamento ao 

mencionado recurso (t1s. 3330/3J3), porquinto a decisão que determinou a c:onversão 

do agravo de instrumento, referente à aplicação de multa por litigãnc}a de má-te, 

ern · agravo retido, veio a ser rec:onsiderada, voltando dito a.gravo à sua tramitação normal.

9• 
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,, Ainda, preliminanncntc, descarta-se alegada existência dt: 

litispendência, eis que, para sua configuração, impõe-�e a ocorrência de mesmas parles,
. 

' 

mesma causa de pedir e mesmo pedido (CPC art. 301, § 2°), vale dizer, necessário sejam 

iguíJJs os fundamento� de foto c de direito que sustentam as pretensões judicialmente 

deduzidàs. 

No mesmo sentido, entendimento jurisprudencial pacificado do 

Egrégio �uperior Tribimal de Justiça, de que é exemplo o seguinte julgado, in verbis:

.·. "PROCESSUAL CIVIL - RF.SPONSAl:l!LllJADE CIVIL - AÇÃO
DE INDENIZAÇÃO FATOS CONEXOS Mi\S 
INDEPENDENTES - CAUSAS DE f>RO.IR DISTINTAS -
LITISPENDt:NCfA: .INEXISTÊNCIA. 
I. A teor do art. 301 do CPC, vcrific,a-se a litispendGncia quando há
idcntidadt1 de partes, 'de causa de pedir e de pedido entre dua,� ou
mais ações.
2. Se há fatos conexos, mas independentes entre si, é possivd o
ajuizamento de mais de üma ação, desde que n causa de pedir ��ja
distinta.Nessa hipótese, incxistc litispemlencia,
3. Recurso especial provido."
(REsp 622.316/R�, Rei. Min. Elinna Calmon, DJ 6/12/05)

i 

No caso, verificando-se que entre a presente demanda e a apontada 

pelo Apelante se ufigm:am diversas as partes e as causas de pedir, não há falar em 
\ 

ocorrência da aludida lítispendencia. 

dispor que: 

Destarte, de prestigiar-se, nesse aspecto, a sentença apelada, ao 

"(.) a trágica e lamentável morte da mão de S.R.G. alterou, 
sobremodq, o panorama ü\tit.:o até então existente, e isto a ponto, sim de 
legitimar a propositura de nova ação, a qual, em suma, embora cqr l;;, h,1

t(>,u 
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pedido semelhante, · 1-a-st-re_i_a--s-e�e-m-. -ç-.a-u-s,-1-dr: p-e-d-ir_c_o_m_c_,u_n_/o_r_n_o_s 

próprios". 
Essa, por simil foi a mesma p,,rc�pção extemada pela MM. 

Desembargadora re.latora do Agravo de Instrumento n. o 
2008 . .02:01.016970•8, .Dra. VERA LÚCIA LIMA, ao assentar que 
"('...) o contexto filiico que ensejou a proposilura é completamente 
distinto, a evidendar projimda d/ferença entre as causas de pedir 
da,f dúas ações, como bem salientou a Unitio �m sua petiçâo(. . .) " 
(±1. 827). 

lmprosperlivel, ademais, a assertiva de que um eventual 
desprovimento do recurso, ainda pendente de julgamento no 
Supremq Tribunal Federal,. ieria u condão de ocasionar a formação 
de coisa julgada impeditiva do prosseguimento desta ac,:ão. 

Nesse particular, n�o $O pode perder de vista que a preliminar 
de coisa. julgada pressupõe a configuração de rcpetiçi'Jo de d�nmnda 
já definitivamente decidida pelo Poder Judiciário, o que, por sua 
vez,, tem como pressuposto lógico a existência dt: identidade de 
purlc:s, de pedido e de musa de pedir, entre ambos os feitos 
analisados. 

Na hipótese, como o.cima assentai.lo. além de a causa de pedir 
apresentar foto novo e t:8sencial, a diferenciá-la dos fatos versados 
na ação movida anteriormente, o que, por �i só, exclui a 
possibilidade de litispendência / coisa julgada, as pwt�s que aqui 

·· litigam tam
Lá
bém 

 
siio 

figuravam
e
 c
vidememente 

omo autor e 
distíntas.

réu,
  respcctivamentc, ,; pai e a 

mãe. do menor, Aqui, por sua ve7., o pólo autor é ocupndo pela 
União, enquanto no pólo réu figura o Sr. J.P.B.L.S.; padtasto da 
criança. 

·· Cuida-se, portanto, de ações com parte$ (! causas de rcd ir
diversas, o que afasta, dclinitivamente, as alegadas, hipóteses de 
litispendência e coisa Jtilgada; data ma.rima venia. 

E, não bastassem os argumcnlos acima expendidos, L-:m total 
razão o assisti::nLc: da VnHlo, ao adu.:ir, à ti. 1.067, a impossibilidade 
de os motivos d� a sentença fazerem coisa julgada, como cstabek.;� 

- o art. 469, l, do CPC. Isto é, as razi3l!� que levaram os órgãos
jurisdicionttis n prolatarem decisões num dado sentido nO bojo da
demanda antel'ior,1 cvidcnt�mente, não vinculam a �pr�ciaçi!o deste
Juízo, e do próprio l;_>odcr Judiciário, no âmbito desta nova ação,
mormente porque movida cm face de outrem, com base em causn de
pedir divl;lrsa, qual seja, um novo ato ilícito,

e 

(, 
1 

I I 

. _,,/ 
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Quanto - à preJimim,r de inconstitucionalidade <le atuação da União, 
não merece a mesrn,,1 ,wolhida. Com efeito, produto de cotiperação jurídica internacional, 
a Convenção visou unifonnizar regras de Direito Internacional Priv.ido dos Estados 
signatários, criando, de�tmte, procedimentos específicos a scrc.m adotados, 
uniformemente, por todos _os Estados para tratar casos de subtração ou retenção ilícita de 
crianças. Nc.ssc passo, quando o Brasil. assinou e r.atiticou a aludida Convenção, anuindo 

·· em minimizar obstáculos jurídico';:; internos· na solução desses casos, concretizou
hipóteses de auto limitação de sua próprla ·· soberania. De tal sorte, não hú folar cm

· inconstitucionalidade na atuação da União, pois, p�ra o exame da aplicabilidade dos
preceitos contidos n; referida Convenção, afigura-se irrelevante a nadonalidade da
criança, div;ersamente, pois, do que alega o apelante, porquanto a sistemática adotada

..... com regra é no :;i;:ntido de possibilitar . retorno ao bstado de residêncía habitual, certo 
que entendimento diverso íhistraria a aplicabilidade interna do mcncíonado Tratado, na 
medida em que estaria criado _ óbice instran::;ponível para solução de problemas
envolvendo crianças indevidamente transferidas ou retidas cm território nacional, 
coiitraríando-se a própria genese da Convenção. 

Outrossim, não se pode, Vtilidamente, como deseja o apelante, 
acolhef a alegação de ilegitimidade ativ:a ad causam da União, pois, tendo em sua 
estmtura a Secretaria E:special de Direitos Humanos, atua na qi1alidadc de representante 
do Estado bra�ileiro, na fomm do disposto no artigo 21, incisos I e IV da Constituição 

- . 

.. ·. Federal, dotada de competência- para utilizar medidas neeessádas ao integral 
cumprimento das obrigações assumidas pdo País, por ocasião da adesão e ratificação 

12 
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dos preceitos contidos na Convenção, inclusive a propositura de ações de busca, 
apreensão e restin1ição de menores. 

No mesmo sentido, orientação do Superior Tribunal de Justiça, no 
.. Confli,to de Competência nº 100.345, inver bis:

' . 

•t;unforme ressallou o nobre reprr:sen/ante do .M/11/s/érü,1
Púb/iço Federal "a legitimidade da Unh7u para atuar no pres�I'//� 
feito_ decorre d� previsão expressa n0 artigo 21, incisos r e !V da
Con.�tituição Federal, cnmhinado pelo teor du Convenção de Haia 
sobre Aspectos Civfa du Seqüestro lnternacional de Criahças, 
promulgada pelo L>ecretu n" 3.4131000." 1/cresaentou, '1inda, que 
"no Br,1sil, por intermédio do Decreto 11" 3.915/2001, de8ignou-s(' a 
Secr1'J/aria E�pecial di! Direitos Hwnunus ,ia Prasidi!ncia da 
República como Autoridade Central para a lramitação de pedidos 
relativos à aludida Conwnçlio. ".(STJ, CC nº 100.345/RJ, Rei. Min. 
Luis Felipe Saloinão, DJ de 11,02.2009). 

De outro lado, imprópria a análise, no ftmbito do presente recurso, 
. das alegações de nulidade da 'sentença, po.r ocorrência de alegado cerceamento de defesa 

e. imprestabilitjade de laudo pericial. A razão disso está cm que tais questões, além de
'

. . 

' 

não terem sido trata9-as na sentença recorrida, já foram objeto de exame no agravo de
insm1mcnto nº 2009.02,01.007541-0. Nesse ;Ccurso; o ora Apelante se insurgia contra

decisão que lhe indeferira pedido de declaraç'ã.o de nulidade absoluta de Jaudo pericial,

bem como requerimento de prodoçã.o de provas documental suplementar, testemunhal e
depoimento pe$soal do assi�tente da União.· Tais pretensões restaram improvidas

consoante acordaram, à unanimidade, os membros desta Egrt\gfo 5" Turma
Bspécializada, na Seção Ordinâria de 30 de setembro de 2009.

13 
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for fim, cabe repelir tarn,bém alegação de nulidade do decisum

objurgado porque baseado em sentença estrangeira não homologada. Com efeito, ao 

contrário do que sustenta o apelante, tal decisum não se fündou cm sentença estrangeira, 

• masi simplesmente, utilizou-se de conclusão exposta cm julgado da Suprema Corte t.!e

Nova Jérsei como reforço a fundamentação empregada para demonstrar a configurnção

da ilicitude da retenção de S.R.G., não se tendo produzido decisão acerca dos

efeitos jurídicos de tal sentença estrangeira no Brasil.

Assim, en1 sede de ações judiciais cm que se que busca dar 

cumprimento à (,'.onvenção, eventual juntada de decisão estrangeira constitui, mo 

somente, elemento de prova a produzir mesmos efeitos que qualquer outro docmnenlo 

trazido aos auto�, não ficando condicionada a prévia homologação, porquanto o obje-to 

da ação não guarda relação com a efetiva�ão de tal sentença, não se pretendendo 

nacionalizar seu teor, tampouco executá-la, tal como se observa do artigo 14, da 

Convenção, in verhis:

."Para determinar a oconência de uma transferência ou retenção 
ilícitas nos termos do A1tigo 3, as autoridades judidais ou 
·adnüni�trativas do Estado requerido poderão tomar ciQncia
diretamente do direito e da� decisões j\1diciais ou administrativas,
fonnalri1ente rcconlua:cidas ou n�o, 110 t:stado u.: residência habitual
da criança sem wr de recorrer a procedimento� específic,1s parn a
comprovação dessa legislação ou para o reconhecimento til:
decisões emangeiras que seriam de. outra forma aplicáveis."

Ademais, é bem de ver-se que a assertiva proposta. _pelo Juízo 

constituiu apenas ,uro dos argtm1entos utilizados para conclilit acerca da existência de 

rétenção ilícita do menor, cuja supressão, se fosse o caso, cm nat.!a alteraria a cone, u fio 
-

. . 

. / 
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qbtida, nesse aspecto. Qe tal sorte, não deve prosperar a arguição de m1lidadc formulada 

pelo apclanté. 

Por outro lado, não comporta o presente feito di�cussão acerca de 

eventual direito de guarda, que deve ser pleiteado perante ô juízo natural do Estado dt: 

Nova Jersey, local de residência habitual da criança, untes da ocorrência dt: sua 
/ 

transfer�ncia para o Brasil, 

Sobre o tema, importantes as seguintes observações da eminente 

Ministra EIJen Gracie em voto proferido p(.)r ocasião do julgamento da ADPF 172 RRF • 

MCIRJ, in verbis:

"( ... )
A Conven9ilo, estabelece regra prm;essual de fixação de 

com'pctência Internacional que em nada colide com us normas 
brasileirns a respeito, previstas na Lei de Introdução ao Código 
Civil. Verificando-se qtH': llm menor foi retirado ele sua residência 
habitual, sem consentimento de um <los genitores, os Eslados•partes 
definiram que as que'Stiies relativas à guarda serão resolvidas pela 
jurisdição de r<,�si<l8ncia habitual cio menor, antes da subtração, ou 
seja, sua jurisdição natural. O juiz do pais da residência habitual da 
criança foi o escolhido pelos Estados-membro� da Convenção como 
o juiz naturni para decidir as questões relativas à sua guarda,

.. ( ... ) 
.Para o Estado brasileiro, nus termos do compromisso 

internacional representado pela Convenção, a única decisão válida, 
porque proferida por juízo competente será n da _jmisdição original 
do menor, a saber, a do Estado de New Jersey, 011.de ambos os pais 
residiam, ant-,riormente ao afastamento com ânimo qefinitivo t: sem 
autorização paterna. Vive�sem os pais e o menor no Brasil o: a 
competência seria a normal das nossas Varas de: Família. Vivcs�t'rn 
os pais e a criança na França é lá que se rcsolwriam as questões de 
guarda. É esse o verdadeiro alçam;e das disposi,;:õe� da Convenç11o." 

( 
' 
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Dcstarte, evidenciado o descabimento de contenda sobre direito de 

guarda da criança, se revela igualmente imprópria, via de conseqüência, discussão 

ace_rca de quem possuiria condições de oferecei: melhor qualidade <le vida ao men()r._ 

No mérito, define o artigo 3° da Convençã() as situações cm que a 

retirada ou retenção de uma criança é tida por ilícita, verbis:

"A transferência 0�1 a retenç�o de uma criança 6 considerndn 
ilíciLLl. quando; 

a) tenha havido violação a direito de guarda atribuído a ptlssoa
ou a il)Stituição ou a qualqiwr uutro organismo, individual ou 
conjuntamente, pela lei do Estado ond<.: a criança tivesse sLm 
residencia habituaUmediatamente antes dt! �ua transferência ou da 
sua retençi.'io; e .. 

b) esse direito e�tivesse sendo exercido de maneira efetiva,
individual ou em conjuntamente, no momento da tnmsli::rência ou 

· da retenção, ou devesse está-lo �l:lndo se tais acontecimentos não
tivessem ocorrido. ··

o direito de guarda referido na alínea a) pude resultar de unrn
atribuição de pleno dirtJiLo, de �ma decisão judicial ou
administrativa ou de um acurdo vigente segundo o direito desse
Estado."

Como se v8, emergem do texto supra duas circtmstâncias para que 

jndda a regra ai i contida: violação ao direito de guarda e exercício desse direito, no 

momento da tran�ferência ou da retenção da criunça. 

Colhe-se dos autos que o menor mantinha residência habitual no 

Estado da Novà Jérsei, USA, até 1.6 de junho de 2004, e que seu pai detinha o respcctivo 
. 

direito de guarda. Con.1 a. vinda do infante para o Brasil, autorizada por seu genitor, na 
' 

· companhia de sua mãe e consequente pennanência após expirado o 1·espectivo prazo de
, 
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autorização, evidenciou-se violação u nonpas da Convenção e da respectiva lei 

americana de regência. 

Nesst: sentido, decisão da Suprt:rna Corte daquele Estado, nos autos 

de procedimento lá instaurado pelo Sr. D.G.G.  contra a Sra. B.B. e os 

Srs. avós maternos do menor (Volume 1 dos apenso�, fl. 45): 

"( ... ) Segundo a lei de No\(a Jersey, especifi�amente a N.J,S.A 
9:2-4 e N.J.S.A 2C; 13-4, assim conío N.J.S.A 2A :34-3l.l, cm 
auxílio à aplicação o Artigo 15 da Convcnç.ão de !laia ou Aspcctús 
Civis do Sequestro. lnfantll Internacional de 25 de outuhro de 1980, 
codltiqado em 42 USC 11601 et. Sey., a contínua n;.tenção por pmtc 
da ré/mãe e �ua intenção declarada do se recusar a trazer o menor de 
volta aos Estados Unidos tem sido e pode continuar �i:ndo 
considerada 'ilegal' de acordo com as disposiçifos aplicáveis da lei 
da residência habitual da çrjança, Nova Jersey,"

Assirn, a retenção ,do menor em questão, em território brasileiro, 

. ap6s o período autorizado por seu pai para a reatiza�ão de viagem dt: férias, configurou 

situação jurídica de ilicitude, tal como descrita no artigo 3" da Convenção, em 

combinação com o disposto no artigo 15 da mesma e exprt:ss,uncntc reconhecida pela 

decisão judicial acima transcrita. 

Por outro lado, referida ilicitude de retenção do menor, em território 

· nacional, taT11bém fora implicitamen�e admitida na ação movida pelo Sr. D.G.G. contra

a Sra. B.B., na jurisdição federal, pois a pertnan8ncia do infante, autorizada pelo Egrégio

Superior Tribunal de Justiça, se deu por força de aplicação de exceção prevista na

Convenção.

) 
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Nada obstante, o "âpelânte insiste ern que, tendo _em vista o fato de 
que a residência habitual do menor, nos últimos quatro ou cinco anos, tem sido o Brasil, 
não seriam aplicáveis ao caso as disposições da aludida Convenção. Sem ra:dÍL\ no 
çntanto, porque,· na verdade, desde o momento cm que se findou o mencionado período 
de autorização concedido pelo Sr. D.G.G. para que a Sra. Bruna viajasse de féria� com o 
menor para o Brasil, sem que ocorresse o devido retorno aos RUA, passou a haver 
retenção ilícita do infante, sujeita, pois, 

• 

à incidência reguladora da Convenção. A isso 
- 1 

se seguiu 
 

u111a segunda 
 

.retenção de S..R.G.. não menos Hícita, já enrno perpetradapelo apelante, em conseqüência da morte da genitora do menor. Ambas retenções deram 
ensejo aó ajuiz·amento de ações distintas, :com base em que a permanência do infante 
encontrava-se viciada na sua orige.m. e que, destarte, a residência habitual do menor 

i jamais poderia ser tida por fixada no Brasil, ao contrário do alegado. 

No que concerne ,ao momento da instaurnçfto de proeedirm:nto 
' . 

' '  administrativo ou judicial, como requisito de condição es�encial à aplicação de excei,;fü.1 
• 

ao retomo de infantes, reza o artigo 12: 
"Quando uma crian1�a tiver sido ilicitamente 11'!:msfcric.Jadu retida nos tem1ns do Artigo 3 e t,mha decorrido um períodode menos de 1 ano entre a data da trnnsforC:ncia ou da reten,·.ãoindevidas e a data do início do proccssv p�rante a autoridadejudicial ou administrativa do Estado Contrntank onde acriança se cnc,,ntrnr, a autoridade re�pectiva deverá 1mknar oretomo imed lato da criança. A autoridade judicial ou administrativa respectiva,mesmo após expirado o período dt: um ano referido noparágrafo anterior, deverá ordenar o rl:llorno da criança, salvoquando for provado que a criança já se encontra integrada noseu novo meio. · Qtiando a autoridad� judicial ou administrativa do Estado requerido tiv1.:r razões para crer que a Cl'lallçr· lnha

' 
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$ido levada para outro Estado, poderá suspender u processo ou 
rejeitar o pcdído para o retomo da criança," 

Do texto, observa-se que o primeiro parágrafo estabelece regra 

geral de retorno imediato quando procedimento administrativo ou judiciul tenha se 

iniciado antes de passado um· ano do momento cm que se iniciou o ato ilícito, 

Conscqi.ientemente, a exceção prevista no segundo parágrafo do artigo só é aplicável se 

entre â data da tr,msí�rência ou· rcteb.ção e a data do início do procedimento 

administrativo ou judicial, visan.do ao retomo da criança, houver decorrido período de 

tempo superior a um ano. 

Como antes mencionado, a retenção ilícita- de S.R.G., de parte do 
apelante, iniciou-se a partir do óbito de,B.B., ocorrido em.22/08/2008, tendo o presente 

. 
' 

feito sido ajuizado em 26/09/2008, portanto, há,poqco mais de um mês do momento em 
' . . 

que teve início o prolongamento da primeira retenção ilícita .iniciada pela mãe do menor 

. e continL1ada ininterruptamente pelo apelante, vedando, destarte, a incidência d.i exceção 
, contida 110 referido artigo 12 da Convenção. 

Como c.onsta d(l sentença,, "mesmo qw: se pretendesse tomar como 

parâmetro tempotal, a data do início da primeira retrmção iridevida de S.R.G. no Brasil, 

ocorrida a part,ir de J 9/07/2004, a concluslio . não seria diferente, Afinal, já em

23/09/2004 a Autoridade Central americ,ana .enviou o pedido de devolução do menor à

Autoridade Central brastlêira, sendo certp que tal pleito havia sido provocado pelo SR. 

• D.G.G ó que se ext,;ai do relato 
1 

cronológico const,mte do documento oficial de fls.
� 

3613.9, [......]        E mais: o.assistente da Unilio, não sati.�feito em ter movimentado as

19 
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vias oficiais, e ávido pelo retorno imediato de seu/ilho, decidiu por contrarar advogado 

particular pàra representá-lo no Brasil, lançando-se em demanda autónoma, ci despeito 

da provocação administrativa prdvia que fizera. No ponto, ver/lic:a-se que a petiçllo 

inicial, relativa à primeira demanda de busca e apreensão, foi protocolizada em 

16/11/2004, conforme fls. 169/ 186. Ou sçja, menus de 4 meses após u início da primeira 

retenção ilfcita, o pai do menor já havia tomado todas as medidas cabíveis, visando ao 
retorno de seu filho. E o fez. :epita-se, pelas vias legais. Como se vtô., tanto na primeira, 

quantç nesta segunda retenção ilícita de S.R.G., ,i hipótese se amolda à regra geral 

prevista no caput do artigo 12 da Convençf;fo; não se aplicando, portanto, a exceção 

estabelecida em seu segundo parág
rafo, visto que nllo decorreu o lapso temporal ali 

estipulado, tanto em uma., guanto em outra sYtuaçüo. '' 

No que tang_e à f]legada exi�têncía de perigo de dano de ordem física 
ou psíquica ao menor, de que trata a exceção do artigo 13, b, da Convenção, sem razão o 
apelante, quando supõe que não se poderia entregar S.R.G. ao pai porque, com isso, 
cstarse-ia expondo o menor a tal perigo; Na verdade, referido risco só deve ser 
entendido con\o ameaça a rneüores, nos casos de devolução de infantes a famílias 
desestabilizadas, a ambientes sociais ou nacionais perigosos, paises em convulsão, 
inter alia. Daí se extrai que a previsão· de que cogita o art. 13, b, da Convenção 
concerne a situações de fato caóticas, verificadas no domínio do Estado requerente no que se
poderiam enquadrar, de forma exemplificativa, hipóteses de conflito� annados, 
epidemias incontroláveis, rigoroso dc.sabastecimento de alimentos, enfim, 

conjunturas que esc,apassem ao controle das próprias autoridades competentes do 
Estado de residência habitual da criança, situai;:ão em que, de certo, não se enqua.dram 
os EUA. 

1 
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Quanto à alegada ligação afetiva entre o menor e os familiares no 

Brasil, merece transcrita parte do parecer do Ministério Público Federal, ao assim se 

manifestar: 
"(..) ,4 ligC1çiíu uf�tiva entre S.R.G. e os c1vós nwlernos 

não pode ser óblce ao retorno ao Estado requerente. Nüu �·e 
trata de negar :i importJncia dos !Clçus j,1miliares, mas sim de 
recunh�,·er a :tmpossibilldade de afirmar <JUi! o convívio com 
os )i,miliares pu/1trnos seja menos Importante do qiu: o convívio 
com a família materna. 

Da mesmt1 forma, não se 1tega o valor du rdação fraternal 
entre o menor e sua irmã caçula. Ocorre que, nas filmílü1s da 
presente época, são bastante mmuns os casos em que o convívio 
entre os irmêios não se , dá de jurma integral, notadamem� qiwndo 
estes suo frutos de relacionamentos distintos. Por outro lado. 
fundamental para a educaçilo e o desenvolvimento saudável-da 
criança é o convívio int�gral com o seu pai biológico. Nesse 
sentido, o lauda pericial assevera: 

'Rupturas devem iil!r eviradas sempre que possível, porém a 
mais significativa é ruptura por alienação parental, porque u.tinge 
elos da criimça que são essenciais (pai• mãe), enquanto que os âos 
fraternoi c:onstroamssr

i 
com a convivênâa e: afinidades, sendo, fifi 

sua naiureza, adicionais. A .w;:pararüo dos irmãos deve ser evitada 
em casi:) de ter q11I! SI! colocaram as crianças �m hm:s,alternat/vos, 
que não os originais, Não se priva uma criança do convívio 

· parental hio/6gioo saudável para conviver com uma mei" irma,
<:Qm quem o v{nculo afetivo está ainda na fase inicial. A relaçào
.fraterna vui sr: fortalecer att·avés do tempo, cum conviv�ncia e
rlinidad,M, '"

Logo, a g�estão relativa à existência de parentes no Brasil, alegada 

como fator impeditivo do requerido retomo, deve ser resolvida pelo Juízo natural da 

situa9ão jurídica material da crif!nça, a Corte Norte-Americana compet.:nle, eis que se 

· tráta, também aqui, de dii:cito a convívio familiar.

21 
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A Convenção ainda estabelece, no artigo 13, alínea b; pa�ágrafo 
primeiro, que a autoridade judici'al ou aâministrativa pode também se recusar a ordenar

o retorno da criança se ver{ficar que esta .'le (�ptie a ele e que a criança atingiu já idade

e grau de maturidade tais que seja,aproprtado levar em consideraçcio as suas opinic"'>es

.sobre o assunto.

Nesse aspecto, -sustenta o apela1;1te que o menor deve permanecer .no 
Brasil porque esta seria sua vontade, ma� a Convenção prestigia a necessidade de que _o

juiz avalie se a criança ati11giu idade e grau de maturidade capazes de pos�ibilitar q1.1c sua 
opinião seja 1.evada em consideraÇão. 

No caso, restou cla!'o, pelo que 1:�1m,ta do laudo peridal, que o 
menor n�o está apto a decidir sobi'e o que realmente deseja, seja pelas limitações de 
maturidade inere11tes à sua tenra idade, seja pela frogilidadc de seu estado emocional, 
seja, ainda, pelo fato de já estar submetido.a.processo de alienação parental por parte da 
família brasileira. 

Sem razão, pois, o apelante, na medida em que o prec.eito norrµativo 
condiciona a possibilidade de se levar em conta a opinião da criança à et'ctiva 
demonstiação de que esta tenha dfocemimento para tanto, o que nüo ocorre no caso dos 
autOs, ria linha do que concluiu o i'efel'ido laudo pericial. 

Por fim, cumpre examinar o conteúdo da antecipação dos efeitos du 
tutela j_u.i'isdicional, concedida na sentença. Com cfoito, restou comprovada situação de 
retenção ilícita do menor, na fom1a do art. 3° da Convenção, bem como inaplicabilidade 

�r 
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de qualquer das exceções.que poderiam obstaculizar o imediato retomo do infante ao 

Estado de sua residência habituàl. 

. .

Assim, tal conjuntura de mau ferimento à Convenção deve ser 
imediatamente afastada, a fim de que se restaure o status quo anterior ao momento cm 
que se iniciou referida situação.de ilicitude, que coincide com Q dia seguinte ao término 
do período da vieygem de férias autorizad� pelo Sr. D.G.G., sem que se tivesse verificado 

a volta do infante aos EUA, comb 
 

deveria ter sido providc1Jciado por �ua mãe .. 

Por isso que, a fim de viabilizar o processQ de retomo de Scan ao 

Estado de Nova Jersey, local de sua residência habitual, fixo ao apelante o prazo de 
quarenta e oito horas para apresentação voluntária do rd�rido menor ao Consulado 

Americano na Cidade do Rio de Janeiro, sito à Avenida Presidente Wilson, nº l47, 
. 

' 

ençarregado de encaminhá-lo aos Estados Unidos da América e entregá-lo à Autoridade 

Central daquele Paí�, nos exatos termos dá Convenção da Haia de 1980. Dctennino 

ainda que, durante o aludido período de apresentação, espontânea ou o que o exceder, 
• pennaneça o menor no,s limites geográficos <lo Município do Rio de Janeiro, devendo,

· pa�t'l garantia do cumprimento de .. tal ordem, ser enviados ofícios à Polícia Federal,

Rodoviária Federal e Militar do Estado do Rio de Janeiro.

Não havendo aludida ap.resentaçãQ espontânea do menor, expeça-se 

mandado de b11sca e apreensã.o, a ser cumprido, consoante previsto no tópico II.2. 1 O, 

item IV da sentença (fh. 2599): 
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. __ ,..,, " +· ---'-'""-'-�-------::----:-'-....,.-----" no local em qu<l . o menor �e encontrar, conforme 

indicação da Polfcía - Federal, observando-se, na ocasião, as 
seguintes cautelas; supervisão das dilig.:!ncía� por psicólogo ou 
assistente social a ser designado pela Auloridade Centrol brasileira 1:
acompanhan:iento, sempre, do menor pelo Réu, ou por um de seus 
familiares brasileiros, a mcnos qu" haja, de tais pessoas, expressa 
recusa em exercer essa faculdade. 

A diligência 4everá ser cumprida por dois Oficiais de Justic;a 
Mlll dos quais, preferencialmente, do sexo teminíno - em conjunlo, 
nos termos dos art. 842 e 843 do CPC, aos yuaís autorizo praticar o 
ato, inclusive; fora do horário indicado no caput do art. 172 do CPC.' Autol'izo,. desde logo, ainda a utilização de força policial
militar oú federal para o exato cumprimento da medida ora referidn, 
caso se faça ncccssál'io." 

De outro lado, dispensável fixação de regime de trnnsi\:ão, 
porquanto a possibilidade de convivência do menor com seu pai biológico �e encontra 

• 

. assegurada, desde 09 de fevereiro de 2009, po:r força de acordo cle visitação fim1ado no 
âmbito dp Su.perior Tribunal ,de Justiça., no Conflito de Competência nº 100.345/R.T, 
pemlitindo, desde então, ·readaptação ao convívio de scti genilor. 

Ademais, afigurar-se-ia imprópria definição de perman�·ncia do 
, 

menor na companhia de seu pai biológico, dentro ou fora do território brasileiro, 
diversamente, pois, do que foi decidído cm antecipação de tutela pelo juízo a quo, 
porquanto tal providência imp,licaría, como de fato implicou, em decisão sobre direito de 

· guarda, na medida em que se C?taria atrib�indo ao genitor obrigação de prestar
'

ass�stência m,1tcrial, moral e educacional ao infante, com regularização de posse de
/ . 

. fato, ainda que por prazo. detenninado, a revelar, também aí, maltrato à Convençiio, 
porque esta atribui ao Estado de residência habitual do menor competência exclusiva 
para tratar de-questões ligadas à sua guarda. 
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Dessa forn1a, revoga-se. aludido regime de tran:;içiío bem como se 

modificam os demais efeitos da antecipação de tutela concedida na sentença. Revoga-se, 

ainda, em conseqilência do julgamento da presente apelação, o provimento liminar, 

anteriormente concedido po.r esta. refotoria,. cm sede de agravo de instnunento, para 
: 

' ' ' 

✓ • 1 \' 

atribuir provisoriamenté efeito suspensivo ao decisum recorrido. 

Tsto posto, na . forma da fundamentação suprn, não conheço dn 

apelaç.fü1 de S.B.C.R. e R.C.R.F. e dou.parcial provimento à apelação de J.P B.L L S. 

É como voto. 

·RQUES
· ral - Relator
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RELATOR 
APELANTE 
ADVOGADO 
APELADO 
ASSiSTI::NTE 
ADVOGADO 
O,RIGEM 

: OESEM)3ARGADOR FEDERAL FERNANDO MARQUES 
: J, P, fl. L. L. S .. 
: [....] 
: UNIA Ó FEDERAL 
: D. G. G. 
: [....]
: DÉCIMA SEXTA 'vARA FEDERAL DO RIO DE JANTIIRO 

(200851 O I O 184220) 

EMENTA 

PROCESSUAL CIVIL. CONVEN"ÇÃO DA RAIA SOBRE "ASPECTOS CIVIS no

SEQUESTRO INTERNACTQNAL• DE CRIANÇAS". AÇÃO DR BUSCA, APREENSÃO E 
RESTITUIÇÃO . DE MENOR. RECURSO DE TERCEIROS PRE.TIJDlCADOS NÃO 
RECEBIDO, INEXISTÊNCIA DE . LJTISPENDÊNCIA, - CONSTITUCIONALIDADE DA 
ATUAÇÃO. 1<: L.�:GITIMIDADE ATIVA "AD

° 

CAUSAM" DA lJNIÃO FEDERAL,
IMPROPRIEDADE DA ANÁLISE DE ALEGAÇÕES DR NULIDADE OA SENTENÇA, POR 
OCOlUlÊNClA DE CERCEAMl<:NTO DE DEFESA E TMPRESTABILlDADE DO LAUl)O 
PERICIAL. DESNECESSTDADE DE PRÉVIA HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO 
ESTRANGEIRA. IMPOSSIBILIDADE OE DISCUSSÃO ACERCA DO 01RE1TO DE 
GUARDA, RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DE RETENÇÃO ILÍCTT A. EXCEÇÕI!;S 
NÃO CONFIGURADAS. 

. - 'Tmpossibilidaclc di;; cunhecimento da apelação dos tcrccirl!� prejudicados, 
S.B.C.R. e R.C.RT, por se encontrar preclusa decisão " quo denegat6ria de sua admissibilidad1: 1;;111 

razão de homolugação de pedido de desistência formuhl(,iu no agravo de instrumcntll nº

2009.02.01,009890-l. 
- Descmada a· existência de litispcndêncla, Gis que para sua .. coilfiguraç:iio

inipõe�se a ocorrêncía de mesmas parles, mesma causa de pedir e mesmo pedido (art. 301, § 2°), vale 
dizer, ryecessârio se faz que sejam iguais os fundamentos de fato e de direito que sustentam as 
pretensões deduzidas ,iudicialmcntc, hipótest1 que não. ocorre, in casu, onde nas demandas apontadas 
afiguram-se diversM M partes e as cat1sa� de pedir. 

• Não há falar em inconstitucionalidade na atuaçilo da Uniifo Federal, pois, para
o exame da aplicabilidade dos preceitos co11tidos na Convenção da Haia de 1980, afigura-st: irrelevante
a 'nacionalidade da criança, porquanto a sistyrnática .adotada é no sentido de possibilitar seu retorno ao
Estado de .su& residên�ia habitual, certo que· entendimento diverso frustraria a aplicabilidade interna <lo
mencionado Tratado, na medida em que estaria criado óbice instransponfvel para solução ele problemas
envolvendo crianç�s irn.levidamente transferidas ou retidas em território nacional, c.ontmriando-se a
própria genese da Convenção.

• Afastada a. alegação de. ilegitimidadi:, ativa ad causam da União, pois, tendo
. em sua cstrutur.a a Secretaria Especial de Direitos Humanos, atua na qualidade de representante do 

Estado brasile,iro, na fonnu do disposto no artigo 21, incisos I e IV da Constituição Federal, dotada de 
· competência para se utilizar medidas nece��âtias ao integral cumprimento das obrigações assumidas
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pelo País , '  por ocàsião da ·ad-es_ã_o_e_r_a-ti_fi_ca-ç-.ã-o_d_o_s_p_rt:_c_e __ iL�os-· -c-o-ntidÕs 11n Convenção, im:lusive a 
propositura de açõl;)s de busca, apreensão e rcstituiç.ão de menores. · 

Afigura-se imprópria à ·análise, no iimbiLo do presente recurso, das alcgai;ões 
de nulidade da sentença, por ocorrência de alegado cerceamento de defesa e imprestabi l idadc ele laudo 
pericial , porquanto ta is questões, além de não terem sido tratadas na scnten�,a recorrida, já  foram objeto 
d� exame no f.Ígravo de instn1mento n'' 2009 .02.01  .007541 -0. 

, Em sed.e de as ações j udiciais que buscam dnt· c.umprimcnlo à Convenção da 
Haia de 1 980, eventual juntada de decisão estrangeira, constitui ,  tão somente, ekrnento de prova a 
produzir mt1smos efeitos que qualquer outro documento trazido aos atJtos, não ficando condicionada a 
prévia homologação, porquanto o objeto da açl'ib nijo guarda relação com a efetivação de tal sentença, 
não se pretendendo nacionalizar seu teor, tampouc.o executá-la, tal como se observa do a11igo 1 4  da 

. Convenção . 
- As dcmandi:IS que tratam da aplicabi l idade dos preceitos contidos na

Convenção da Haia �obre os Aspcctos Civis do Sequestro Intemacional de Crianças, não co111po1tmn 
discussão acerca de eventual direito de guarda, que deve ser resolvido pelo ju ízo natural, 4ue !é o Estado 
de resi ·' dência hab-ilual da criança, antes da ocorrência de sua transferência ou retenção.

- Evidenciado o descabimcnto de contenda sobre direito de guarda da criança,
_se revela iguahi1ente imprópria, via de . consequência:, di scussão acerca de quem possuiria condições 1k 
oferecer melhor qualidade  de vida ao menor. 

- Hipótese cm que restou c.omprovado nos autos que o menor S,R ,G .  mantinha
r.es.idêneia habitual no Estado da Nova Jérsei, USA, alé 16 de junho de 2004, e que seu pai detinhn o
respcctivo direito de guarda. Com a vinda do infante para o Br.asi l ,  em férias, na companhia de sua
mãe, e conscqiiente perman2ncia desautorizada, cv idenciou•se violação a normas da Convenç-ão e da
re'spectiva lei americana de r1:1ge.ncia. A isso se seguiu mna s�gunda retens;ão de S.R.G., 11�0 menos i l ici la,
já então perpetrada pelo apelante, em consequência da mort,Hla geni tora. Ambas retenções ckram
ensejo ao ajuir,amento de ações .distintas, com hase em que a permanência do infante encontrava-se
viciada na sua origem e que, dcstarte; a residência habitual do menor jamai s poderia ser tida por fixada
no B rasiL

- A exceção disciplinada no 12 da Convenção da Haia de 1 980, que trata da
possi bilidade de inttlgra9ão da criança ao seu novo meio, só tem apl icabi lidade, na hipótese: em que, 
e1Jtre a data da transferência ou retenção i lícita e a data do início do procedimento admini strnlivo ou 
judicial , visando ao retorno. da criança, haja  decorrido período de tempo superior a um ano., o que não 
OCOl'reu no caso dos autos. 

- A t:xi.:e:;;ãó prevista no artigo 13 , alínea "b", da Convenção da Haia de 1980,
quy trata da possibilidade da exi stência de grave risco de que a criança fique exposta a dano Hsico ou 
psicológico se devolvida ao Estado de sua residencia habitual, deve ser interpretada restritivamente, 
sendo necessário evitar a .devolução de infantes a famílias desestabilizadas, a ambientes soc iais ou
nacionai s perigosos, pai-ses em convul são, inter alia . Daí se extrai que tnl previ são concerne a 
sjtllações de fato caóticas, verificadas no domínio do Estado requerente, no que se poderiam enquadrar, 
de forma exemplificativa, hípót�ses de .. conflítos nnnados, epidemias incontroláveis, rigorufü 
dcsabastecimento de al imentos, enfjm, conj unturas que csc,apassem ao · controle das próprias 
autoridades con,petente� do Estado de ri:sidência 'habitual da criança, situação em que, de cetto não se 
enquadram os EUA. 
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' - A apHcabiÚda9e da exceção prevista no artigo 13, alínea "b", primeiro 

p;migrafo, da Conyc,nção da Haia. (/e 1980, está coh�liciom1da a veriticai;ão de que- a <,:rí,mç,a tenha 
atingido I idade,, e 1 &,rau qc maluridaqe c�paies. de possibilitar que sua opinião seja levada tim 
consíderu1,ílo, s.ituação que não se :v'erifica in casu, onde, cotno clara e enfaticamente éxternado n.u teor 
do. liitudo pericial psicológk:9 elaborado pelas peritas do Juízo, _o menor S.R.G, hão está apto a decidir 
sobre .ç, que real,ménte de��ja, seja pcla$ Umjtâções de. 01.aturidade inerent,,s à suà te�ra idade, �eja pela 
fragilidade de seu estado emoci911al, $eja, ainda, pelo fato de já estar, submetido a processo dé alienação 

· parental por parie da tamflia brasileira.. .. .··· . .· . . ,· - Re!,'.irne de trà11Sição fi�ado na scnLern,;a .que �e afosta .
. -f:;foitus da antecípaçãó da tutela JurisdicJ,unal que se modificam, 
. - Recurso de •apelilc;ão de, S.B.C,R. e R.C.R.F. não conhecido, 
- Recurso de apelação i;ie J, _Pi B. L L �- ·parcialmente provido.

ACÓRDÃO 

' · 
Vistos e relatado;.estes autos, cm que siíu-parte� as acimâ indicada�. 

. -.Dç;ç;ide a Quinta l'urnJa êspcciali,;ada do Tribunal Regional Federal da 21 
. Região. por l.ljlanimidade,não conhecer da apelação de S,B,C.R .. c,R.C.I(F. e dar parcial provim�nlo à . 
· ape_lação de LP B.L lJ S,, nos tcm1os do voto d.o Relatol'.;' Rio qe Ja11eir(!, .,16 de dczi:mb · de 2 09 (data do julg_amentu). ·. 

FERNA 
Deselilbargad 
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